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A C Ó R D Ã O
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Embargado :Município de Alagoinha
Advogado :Marinaldo Bezerra Pontes

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU
ERRO  MATERIAL  NO  DECISUM.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
CARÁTER  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  INTELIGÊNCIA  DO
ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  servem  para  suprir
omissões,  contradições,  obscuridades  e  erro  material
que venham a ocorrer no  decisum.  Não verificadas tais
hipóteses,  há de se rejeitar o recurso,  por ausência de
seus pressupostos de admissibilidade. 

Ainda  que  para  fim de  prequestionamento,  devem
estar  presentes  um  dos  três  requisitos  ensejadores
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dos embargos de declaração.

Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,  “Quando
manifestamente  protelatórios  os  embargos  de  declaração,  o
juiz  ou o  tribunal,  em decisão  fundamentada,  condenará  o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois
por cento sobre o valor atualizado da causa.”

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  os
embargos com aplicação de multa. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Maria
Aparecida  dos  Santos  Brito contra  acórdão (fls.  295/310)  que,  rejeitou as
preliminares  e,  no  mérito,  deu provimento  parcial  a  apelação  e  remessa
necessária para excluir da condenação o pagamento do FGTS e do PIS. 

Nas razões recursais, às fls. 312/314, o embargante afirma que
o recurso tem o propósito  de prequestionamento.  Sustenta,  para tanto,  que  “o
Município não pode se furtar de garantir o pagamento dos adicionais de insalubridade sob
a  alegação  que  o  pagamento  não  seria  realizado  ante  a  falta  de  norma  específica
disciplinadora da matéria, uma vez que no caso em comento a Lei Orgânica do Município
de Alagoinha/PB em seu art. 109, inciso I, garante o referido adicional.” 

Aduz  que  “a  ausência  de  norma  legal  específica  ou,  mesmo
existindo, sendo esta omissa, cumprirá ao juiz decidir o caso de acordo com a analogia, os
costumes e os princípios gerais do direito.” 
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Questiona  ainda  a  aplicação  da  indenização
compensatória pela não inscrição no PIS/PASEP, porquanto “o direito autoral
está  resguardado  nas  Leis  Federais  n°  7.859/89,  7.998/90  (art.  9°,  inciso  I)  e
9.715/98  as  quais  garantem  que  os  servidores  públicos  vinculados  ao  regime
jurídico-administrativo que ganham até dois salários mínimos mensais fazem jus ao
recebimento/inscrição do PIS/PASEP.”

Pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios,  e
pronunciamento acerca da aplicabilidade das normas federais em relação ao
adicional de insalubridade e PIS/PASEP para fins de prequestionamento. 

Sem contrarrazões, fl. 320. 

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  têm  seu
contorno definido  no art.  1.022 do  CPC/2015 e  prestam-se,  tão  somente,
para expungir do julgado, omissão, contradição e obscuridade. 

É importante frisar que “O julgador não está obrigado a
responder  a todas as  questões  suscitadas pelas  partes,  quando já  tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o
dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a
conclusão  adotada  na  decisão  recorrida.  Essa  é  a  interpretação  que  se
extrai do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do
CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se
pronunciou sobre  determinado argumento que  era incapaz de infirmar a
conclusão  adotada. STJ.  1ª  Seção.  EDcl  no  MS 21.315-DF,  Rel.  Min.  Diva
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016
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(Info 585).

Analisando o acórdão fustigado, verifica-se que este não
apresenta quaisquer dos vícios existentes no nosso diploma processual cível,
autorizando, destarte, a rejeição dos aclaratórios.

Vejamos  os  pontos  da  decisão  que  trata  da  matéria
questionada pelo embargante, quais sejam, Insalubridade e PIS/PASEP:

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Cumpre  ressaltar  que  a  Administração  Pública  está  adstrita  ao

princípio  da  legalidade,  previsto  no  artigo  37  da  Constituição

Federal,  o  qual  determina  que  a  remuneração  dos  servidores

somente  será  fixada  ou  alterada  mediante  lei  específica.  Isso

significa dizer que é necessário que haja uma lei instituidora para

o referido adicional, especificando as condições e o exato contexto

do  que  seria  insalubridade,  definindo  a  atividade  de  natureza

especial.  No  caso,  não  consta  previsão  específica  na  legislação

municipal  considerando insalubre  a  função  desempenhada pelo

Agente Comunitário de Saúde. 

Diante disso, no ponto, não merece acolhida o pedido autoral. Isso

porque esta Corte de Justiça, em Sessão Plenária do dia 24/03/2014,

decidiu  que  é  imprescindível  a  existência  de  lei  local  que

especifique a extensão do adicional de insalubridade à categoria

dos  agentes  comunitários  de  saúde.  Tal  julgamento  resultou na

Súmula n. 42, in verbis: 

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes

comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico

administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual

pertencer. 

Sendo a autora/apelada servidora do Município de Alagoinha/PB,
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e inexistindo norma regulamentadora autorizando a concessão de

adicional de insalubridade para o cargo de agente comunitário de

saúde,  não  há  como determinar  o  pagamento  dessa  verba,  sob

pena de violação ao princípio da legalidade. 

Quanto à  possibilidade de  utilização da normatização expedida

pelo Ministério do Trabalho, fixada através da NR nº 15, Anexo

XIV  da  Portaria  nº  3.214/78,  para  as  hipóteses  de  aplicação  da

parcela remuneratória requerida (adicional de insalubridade), tal

situação só é cabível quando a lei específica autorizar a aplicação

por analogia da norma regulamentadora, que in casu é inexistente.

Diante do exposto, não há como prosperar o pedido da autora ao

pagamento deste benefício.

(…) 

PIS e FGTS 

Analisando  o  tópico  da  sentença  que  determinou  a

municipalidade a efetuar os depósitos relativos ao FGTS e ao PIS

correspondente  ao  período de setembro  de  1991  a  setembro  de

2007, entendo que deve ser modificado.

A autora fora contratada, inicialmente, na condição de “prestadora

de  serviços”  para  exercer  a  função  de  Agente  Comunitário  de

Saúde, perdurando tal situação até a vigência da Lei Municipal n.

216/2007, quando foi criado o cargo efetivo de Agente Comunitário

de  Saúde,  com  a  contratação  dos  aprovados  nas  seleções

anteriores,  o  que  fez  com  que  ela  transmudasse  seu  vínculo

funcional de jurídico administrativo para estatutário. 
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Então,  não  assiste  razão  à  autora/apelada,  pois,  uma  vez

caracterizada  uma  relação  jurídico  administrativa,  não  lhe  será

devido  o  pagamento  do  FGTS,  porquanto  é  verba  própria  do

regime celetista ou de contrato nulo, o que não é o caso dos autos.

Vejamos arestos nesse norte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.

ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  DE  TRABALHO

TEMPORÁRIO.  RELAÇÃO  JURÍDICOADMINISTRATIVA.

INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  AO  FGTS.  HONORÁRIOS.

MAJORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA.  REEXAME  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.  SÚMULA

7/STJ.  DISSÍDIO  NÃO  DEMONSTRADO  NOS  MOLDES

REGIMENTAIS.  1.  O  agravante  não  trouxe  argumentos  novos

capazes  de  infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão

agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo

regimental. 2. O acórdão recorrido adotou tese em conformidade

com a  jurisprudência  assente  desta  Corte,  no  sentido  de  que  o

trabalhador  temporário,  mantém  relação  jurídico-administrativa

com o Município contratante.  Logo, não há falar em direito aos

depósitos do FGTS.  (AgRg nos EDcl no AREsp 45.467/MG, Rel.

Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,

julgado em 05/03/2013,  DJe 15/03/2013).  3.  O dissídio pretoriano

não  restou  caracterizado  na  forma  exigida  pelos  arts.  541,

parágrafo  único,  do CPC e 255,  §§ 1º  e  2º,  do RISTJ,  diante  da

ausência de similitude fática entre os acórdãos cotejados (cf. AgRg

no Ag 1.077.358/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 10.02.2009 e

AgRg no Ag 1.007.956/SP, Rel.  Min. FERNANDO GONÇALVES,

DJe 09.03.2009). 4. Agravo regimental não provido.AgRg no REsp

1389174/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013. 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO

REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  CONTRATAÇÃO

_________________________________________________________________________________________________
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 0000993-24.2012.815.0521         6



TEMPORÁRIA. NATUREZA ADMINISTRATIVA. SUJEIÇÃO ÀS

REGRAS DE DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA CLT.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DO ALEGADO DIREITO

AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O conceito

de Trabalhador extraído do regime celetista não é aplicável a quem

mantêm  com  a  Administração  Pública  uma  relação  de  caráter

jurídico-administrativo, razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei

8.036/90,  quanto  ao  pagamento  do  FGTS,  não  se  ajusta  a  estes

últimos.  Precedente:  AgRg  no  AREsp  96.557/MG,  Rel.  Min.

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.6.2012. 2. Agravo Regimental

desprovido.  AgRg  no  AREsp  233.671/MG,  Rel.  Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 16/10/2012, DJe 19/10/2012. 

Confirmando esse entendimento, em casos análogos ao dos autos,

é uníssona a jurisprudência desta Corte de Justiça, conforme se vê

adiante: 

[…] Na hipótese vertente,  tem-se que o vínculo jurídico entre o

servidor  e  a  Administração,  deu-se,  inicialmente,  de  forma

temporária,  isto  é,  uma  contratação  de  excepcional  interesse

público, sendo tal relação prevista no art. 37, IX, da Constituição

Federal  tendo  transmudado,  posteriormente,  para  o  regime

estatutário, afastando, portanto, o direito à I percepção do saldo de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e demais verbas

celetistas. Processo n. 0002609-57.2011.815.0751, 4ª Câmara Cível,

Relator:  Des.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA

COUTINHO, j. em 29-10-2013. 

Assim, o regime jurídico adotado nesses casos não é o celetista,

mas o estatutário ou o jurídico-administrativo. Nesse contexto, não

há possibilidade,  na relação jurídica  entre  o  servidor e  o  Poder

Público, seja ele permanente ou temporário, de ser regido senão

pela legislação administrativa. Desta feita, com relação às verbas

_________________________________________________________________________________________________
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 0000993-24.2012.815.0521         7



reclamadas  pela  promovente,  relativas  ao  FGTS  e  ao  PIS,  é

impossível sua concessão, em razão de serem asseguradas apenas

aos trabalhadores regidos pela CLT. 

Verifica-se que o acórdão enfrentou toda problemática
envolvida entre as partes, analisando todas provas necessárias ao deslinde
do recurso. Sendo assim, o acórdão que negou provimento a apelação deve
ser mantido.

É  bem  verdade  que  se  tem  aceito,  na  jurisprudência
pátria, a utilização de embargos para prequestionar pontos que possam ser
alvo de recurso perante os Tribunais Superiores. Porém, é pacífico que tal
pretensão presquestionativa deve vir acompanhada de um dos pressupostos
supracitados  (omissão,  obscuridade ou contradição), haja vista que ela,
pura e simplesmente, não se presta para respaldar embargos de declaração.

Esse  é  o  posicionamento  adotado  em  reiterados
julgados deste Egrégio Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.

OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE REEXAME

DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS

EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam

recurso  de  integração,  não  se  prestando  para  reexame  da

matéria.  O  STJ  “tem  entendimento  pacífico  de  que  os

embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de

prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão

embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu

manejo  (omissão,  obscuridade  ou  contradição).”

“constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz

respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão

impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é

de rigor a rejeição dos aclaratórios. ”1.  (TJPB; EDcl 0001443-
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23.2013.815.0491;  Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.

Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)  

Nesse sentido, proclama o Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ART.  535  DO  CPC.  VÍCIO

INEXISTENTE.  REDISCUSSÃO  DA  CONTROVÉRSIA.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART.

535.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  Nº  284/STF.

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. FUNDAMENTO

AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. MP 2.225-45/2001. QUINTOS.

INCORPORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  APRECIADA

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. (…)  2.  Os embargos de

declaração constituem recurso de contornos rígidos, destinado a

promover  a  integração  do  decisum  omisso,  obscuro  ou

contraditório.  Não  se  prestam  a  rediscutir  o  mérito.  3.  A

controvérsia  foi  integralmente  solucionada,  com  motivação

suficiente e em consonância com o entendimento do STJ sobre a

matéria,  não  se  configurando  omissão,  contradição  ou

obscuridade no aresto embargado. 4. Os embargos de declaração,

ante  a  ausência  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  no

acórdão embargado,  não  constituem instrumento adequado ao

prequestionamento  com  vistas  à  interposição  de  recurso

extraordinário. 5. Embargos de declaração rejeitados.  (STJ; EDcl-

AgRg-AREsp 463.824; Proc. 2014/0010403-4; CE; Segunda Turma;

Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 24/09/2014) 

Assim,  como  está  claro  que  o  objetivo  do  recurso  é
prequestionar,  sem  fazer  menção  a  eventual  ocorrência  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição,  resta  patente  a  rejeição  dos  presentes
embargos.

Nesse  caminho,  reconheço  que  este  recurso  é
manifestamente protelatório, especialmente porque interposto em flagrante
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inobservância  dos  requisitos  legais,  o  que  implica  na  sua  rejeição  com
aplicação da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015.

A  medida  repreensiva  objetiva  coibir  recursos
repetitivos e infundados que adiam a efetividade da jurisdição ou, em
outras  palavras,  atravancam  os  serviços  judiciários  provocando  a  tão
falada lentidão da Justiça.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015,  REJEITO  os aclaratórios e  CONDENO a embargante,
na  forma  do  artigo  1.026,  §  2º,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  ao
pagamento  de  multa  de  2%  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  por  ser
manifestamente protelatória a insurgência.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 11 de abril de
2017,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de abril  de
2017.

                                   Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
            R E L A T O R A
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